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Diário Oficial
ESTADO DA PARAÍBA     PODER EXECUTIVO

Preço: R$ 2,00

Atos do Poder Executivo

Decreto nº  27.939 de 22 de dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, alínea
“a”, da Lei nº 7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/4116/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 680.000,00 (seiscentos

e oitenta mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

26.000- SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL 
26.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍ-

CULOS 
 

3390.39 
 

00 
 

20.000,00 
     
06.122.5046-4212- AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 3390.30 00 20.000,00 
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SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

GOVERNO DO ESTADO
Governador Cássio Cunha Lima

Anual ................................................................................................................................. R$ 400,00
Semestral ........................................................................................................................... R$ 200,00
Número Atrasado ............................................................................................................... R$    3,00

FRED KENNEDY DE A. MENEZES
DIRETOR DE OPERAÇÕES

GEOVALDO CARVALHO
DIRETOR TÉCNICO

CARLOS A. GONDIM DE OLIVEIRA
DIRETOR ADMINISTRATIVO

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II
da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   22

de dezembro de 2006;  118º da Proclamação da República

06.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-
TRATIVOS 

 
3390.30 

 
00 

 
150.000,00 

  3390.39 00 320.000,00 
     
  
26.102- SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE POLÌCIA CIVIL 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
06.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-

TRATIVOS 
 

3390.39 
 

00 
 

170.000,00 
     

TOTAL 680.000,00 

Decreto nº  27.940 de 22 de  dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES  CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/4298/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 5.800,00 (cinco mil e

oitocentos reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

20.000 – SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS                 
20.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
04.122.5046-4221- VALE REFEIÇÃO E ALIMENTAÇÃO 3390.39 00 800,00 
    
04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390.14 00 5.000,00 
    

TOTAL 5.800,00 

20.000 – SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS                 
20.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
04.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTAÇÃO    
                                DE IMÓVEIS 3390.30 00 2.000,00 
 3390.36 00 1.000,00 
 3390.39 00 2.000,00 
    
04.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.35 00 800,00 
    

TOTAL 5.800,00 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 22

de dezembro de 2006; 118º da Proclamação da República.

Decreto nº  27.941 de 22 de dezembro  de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/4256/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 22

de dezembro de 2006;  118º da Proclamação da República

32.000- SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
32.201- INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL E ESTADUAL 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINIS-TRATIVOS 
 

4490.52 
 

00 
 

15.000,00 
     

TOTAL 15.000,00 

32.000- SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
32.201- INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL E ESTADUAL 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINIS-TRATIVOS 
 

3390.39 
 

00 
 

15.000,00 
     

TOTAL 15.000,00 
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DECRETO Nº  27.950    , DE   22   DE    DEZEMBRO    DE  2006.

Ratifica as Resoluções nos 055, 056, 057, 058, 059, 060 e
067/2006 do Conselho Deliberativo do FAIN, que retifica
as Resoluções nos 023/06, 130/99, 067/05, 211/99, 024/06,
032/01 e 040/05.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição Estadual, e atendendo ao disposto no parágrafo
único do art. 12, do Decreto nº 17.252, de 29 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos nos

18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 12 de outubro de 1996; 18.861, de 03 de maio de 1997;
19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de fevereiro de 1998; 20.846, de 30 dezembro
de 1999; 25.851, de 28 de abril de 2005; 25.912, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11 de outubro
de 2005, e 26.878, de 24 de fevereiro de 2006,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam ratificadas as Resoluções nos 055, 056, 057, 058, 059, 060 e 067/

2006 do Conselho Deliberativo do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba -
FAIN, publicadas em anexo, que retificam as Resoluções nos 023/06, 130/99, 067/05, 211/99, 024/
06, 032/01 e 040/05, que aprovam a concessão de empréstimo com encargos subsidiados às
empresas IMA – INDÚSTRIA DE MASSAS ALIMENTÍCIAS LTDA., SÃO BRAZ S/A IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS, COOMIPEL – COOPERATIVA DOS
MINERADORES DE PEDRA LAVRADA, NPA – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁRMO-
RES LTDA., UBM – UNIÃO BRASILEIRA DE MINERAÇÃO S/A, SEMALO INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. e FC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇA-
DOS LTDA.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

22     de    dezembro de 2006; 118º da Proclamação da República.

RESOLUÇÃO Nº 055/2006

RETIFICA A RESOLUÇÃO Nº 023/06, QUE APROVOU A
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCARGOS
SUBSIDIADOS À EMPRESA  IMA – INDÚSTRIA DE MAS-
SAS ALIMENTÍCIAS LTDA.

RESOLUÇÃO Nº 056/2006

RETIFICA A RESOLUÇÃO Nº 130/99, QUE APROVOU A
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCARGOS
SUBSIDIADOS À EMPRESA SÃO BRAZ S/A INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE ALIMENTOS.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESENVOLVI-
MENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária realizada
em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II, III e IV
do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos Nos 18.229,
de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 02 de maio de 1997; 19.137,
de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 16 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de dezembro de
1999; 25.851/05, de 28 de abril de 2005; 25.912/05, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11 de
outubro de 2005, e 26.878, de 24 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art.1º - O Artigo 6º da Resolução nº 130/99 passa a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa)

dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP.”.

Art. 2º - Ratificar os demais artigos constantes  da Resolução nº 130/99.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para

este fim, expedido pelo Governador do Estado.
João Pessoa, 14 de novembro de  2006

RESOLUÇÃO Nº 057/2006

RETIFICA A RESOLUÇÃO Nº 067/05, QUE APROVOU
A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCARGOS
SUBSIDIADOS À EMPRESA  COOMIPEL COOPERATI-
VA DOS MINERADORES DE PEDRA LAVRADA.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos
Nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 02 de maio de
1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 16 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851/05, de 28 de abril de 2005; 25.912/05, de 18 de maio de 2005; 26.340,
de 11 de outubro de 2005, e 26.878, de 24 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art.1º - O Artigo 6º da Resolução  nº 067/05 passa a vigorar com a  seguinte redação:
“Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa)

dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba – CINEP.”.

Art. 2º    - Ratificar os demais artigos constantes  da Resolução nº 067/2005.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para

este fim, expedido pelo Governador do Estado.
João Pessoa, 14 de novembro de 2006.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos
Nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 02 de maio de
1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 16 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851/05, de 28 de abril de 2005; 25.912/05, de 18 de maio de 2005; 26.340,
de 11 de outubro de 2005, e 26.878, de 24 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art.1º - O Artigo 6º da Resolução nº 023/06 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa)

dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP.”.

Art. 2º    - Ratificar os demais artigos constantes  da Resolução nº  023/06.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para

este fim, expedido pelo Governador do Estado.
João Pessoa, 14 de novembro de  2006

RESOLUÇÃO Nº 058/2006

RETIFICA A RESOLUÇÃO Nº 211/99, QUE APROVOU A
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCARGOS
SUBSIDIADOS À EMPRESA NPA INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE MÁRMORES LTDA.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos
Nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 02 de maio de
1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 16 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851/05, de 28 de abril de 2005; 25.912/05, de 18 de maio de 2005; 26.340,
de 11 de outubro de 2005, e 26.878, de 24 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art.1º - O Artigo 6º da Resolução  nº 049/05 passa a vigorar com a  seguinte redação:
“Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa)

dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba – CINEP.”.

Art. 2º   - Ratificar os demais artigos constantes  da Resolução nº 211/99 e suas
alterações.
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RESOLUÇÃO Nº 062/2006

APROVA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM EN-
CARGOS SUBSIDIADOS À EMPRESA LÍRIO DOS VA-
LES INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos
Nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 03 de maio de
1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851, de 28 de abril de 2005; 25.912, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11
de outubro de 2005, e 26.878, de 24 fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art. 1º - Considerar de relevante interesse para o desenvolvimento industrial do

Estado a empresa LÍRIO DOS VALES INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA, enquadrada como empreendimento novo, conforme inciso I do art. 3º do Decreto Nº
17.252/94, alterado pelos Decretos Nos 18.229/96, 18.518/96, 18.861/97, 19.137/97, 19.519/
98, 20.846/99, 25.851/05, 25.912/05 , 26.340/05 e 26.878/06.

Art. 2º - Aprovar, nos termos do inciso I do art. 5º do Decreto acima menciona-
do, a aplicação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba, para a
concessão de empréstimo com encargos subsidiados, destinados à necessidade de capital de giro à
empresa LÍRIO DOS VALES INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

Art. 3º - Fixar o valor do empréstimo em 80% (oitenta por cento) do valor das
parcelas do ICMS, recolhidas mensalmente ao FAIN pela própria empresa, durante o período de
15 (quinze) anos, a contar da data da publicação do diploma concessor, de acordo com o que dispõe
o parágrafo único do art. 17 do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

DECRETO Nº   27.951   , DE   22      DE   DEZEMBRO   DE  2006.

Ratifica as Resoluções nos 061, 062, 063, 064, 065 e 066/
2006 do Conselho Deliberativo do FAIN, que aprovam a
concessão de empréstimo com encargos subsidiados às
empresas Neofio Indústria e Comércio de Fios de Algo-
dão Ltda., Lírio dos Vales Indústria, Comércio e Repre-
sentações Ltda., P&P Comércio de Reciclagem de Plásti-
cos e Papéis Ltda., PB Aços Indústria e Comércio Ltda.,
Cadergraf Indústria e Comércio de Cadernos Ltda. e
Vijai Elétrica do Brasil Ltda..

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que

RESOLUÇÃO Nº 061/2006

APROVA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM EN-
CARGOS SUBSIDIADOS À EMPRESA NEOFIO INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO DE FIOS DE ALGODÃO LTDA .

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos
Nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 03 de maio de
1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851, de 28 de abril de 2005; 25.912, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11
de outubro de 2005, e 26.878, de 24 fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art. 1º - Considerar de relevante interesse para o desenvolvimento industrial do

Estado a empresa NEOFIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FIOS DE ALGODÃO LTDA,
enquadrada como empreendimento revitalizado, conforme inciso III do art. 3º do Decreto Nº
17.252/94, alterado pelos Decretos Nos 18.229/96; 18.518/96; 18.861/97; 19.137/97; 19.519/
98; 20.846/99; 25.851/05; 25.912/05;  26.340/05; e 26.878/06.

Art. 2º – Aprovar, nos termos do inciso I do art. 5º do Decreto acima menciona-
do, a aplicação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba, para a
concessão de empréstimo com encargos subsidiados, destinados à necessidade de capital de giro à
empresa NEOFIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FIOS DE ALGODÃO LTDA.

Art. 3° - Certificar que a empresa terá o valor do benefício limitado a 75%
(setenta e cinco por cento) do ICMS oriundo da produção industrial própria incentivada que
exceder à média dos últimos 24 (vinte e quatro) meses, registrada em 53.703 kg à época da
concessão do benefício.

 Art. 4º – Fixar o valor do empréstimo em 80% (oitenta por cento) do valor das
parcelas do ICMS, recolhidas mensalmente ao FAIN pela própria empresa, durante o período de
15 (quinze) anos, a contar da data da publicação do diploma concessor, de acordo com o que dispõe
o parágrafo único do art. 17 do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 5º - Deliberar que, sobre o valor do empréstimo, incidirá a TJLP (Taxa de
Juros de Longo Prazo) limitada até 12% (doze por cento) ao ano, perfazendo, assim, o saldo
devedor do financiamento, que será quitado com redução de 80% (oitenta por cento) deste saldo,
atualizado à época da liquidação do benefício, de acordo com o § 2º do art.15 do Decreto Nº
17.252/94 e suas alterações.

Art. 6º - Definir o início do reembolso ao FAIN, a partir do 12º (décimo segundo)
mês da liberação da 1ª parcela, preconizado no § 1º do art. 15 do Decreto já referenciado.

Art. 7º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba – CINEP.

Art. 8º- A operação de que trata o Art. 7° desta Resolução ficará condicionada à
inexistência, à época da assinatura do contrato de mútuo, de fatos ou circunstâncias que prejudi-
quem ou tornem impossível a concessão do benefício.

Art. 9º - Determinar que as garantias sobre o empréstimo serão o próprio depósito,
realizado em favor do FAIN e o aval, nas Notas Promissórias, dos representantes legais da empresa.

Art. 10. - Exigir da empresa beneficiária o cumprimento das Normas Operacionais
do FAIN, bem como do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 11. - Autorizar a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAIN a
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução.

Art. 12. - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 14 de novembro de 2006

RESOLUÇÃO Nº 059/2006

RETIFICA A RESOLUÇÃO Nº 024/06, QUE APROVOU A
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCARGOS
SUBSIDIADOS À EMPRESA UBM UNIÃO BRASILEIRA
DE MINERAÇÃO S/A.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos
Nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 02 de maio de
1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 16 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851/05, de 28 de abril de 2005; 25.912/05, de 18 de maio de 2005; 26.340,
de 11 de outubro de 2005, e 26.878, de 24 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art.1º - O Artigo 6º da Resolução  nº 024/06 passa a vigorar com a  seguinte redação:
 “Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa)

dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP.”.

Art. 2º    - Ratificar os demais artigos constantes  da Resolução nº 024/06.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para

este fim, expedido pelo Governador do Estado.
João Pessoa, 14 de novembro de 2006.

RESOLUÇÃO Nº 060/2006

RETIFICA A RESOLUÇÃO Nº 032/01, QUE APROVOU A
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCARGOS
SUBSIDIADOS À EMPRESA  SEMALO INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos
Nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 02 de maio de
1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 16 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851/05, de 28 de abril de 2005; 25.912/05, de 18 de maio de 2005; 26.340,
de 11 de outubro de 2005, e 26.878, de 24 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art.1º - O Artigo 6º da Resolução nº 032/01 passa a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa)

dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP.”.

Art. 2º - Ratificar os demais artigos constantes da Resolução nº 032/01 e suas alterações.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para

este fim, expedido pelo Governador do Estado.
João Pessoa, 14 de novembro de 2006

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 14 de novembro de 2006.

RESOLUÇÃO Nº 067/2006

RETIFICA A RESOLUÇÃO Nº 040/05, QUE APROVOU A
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM ENCARGOS
SUBSIDIADOS À EMPRESA FC INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE CALÇADOS LTDA.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II,
III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos Nos

18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 02 de maio de 1997;
19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 16 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851, de 28 de abril de 2005; 25.912, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11
de outubro de 2005, e 26.878, de 24 de fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art.1º - O Artigo 6º da Resolução nº 040/05 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa)

dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba – CINEP.”.

Art. 2º - Ratificar os demais artigos constantes da Resolução nº 040/05.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para

este fim, expedido pelo Governador do Estado.
João Pessoa, 14 de novembro de 2006

lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição Estadual, e atendendo ao disposto no parágrafo
único do art. 12, do Decreto nº 17.252, de 29 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos nos

18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 12 de outubro de 1996; 18.861, de 03 de maio de 1997;
19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de fevereiro de 1998; 20.846, de 30 dezembro
de 1999; 25.851, de 28 de abril de 2005; 25.912, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11 de outubro
de 2005, e 26.878, de 24 de fevereiro de 2006,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam ratificadas as Resoluções nos 061, 062, 063, 064, 065 e 066/2006

do Conselho Deliberativo do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba-FAIN,
publicadas em anexo, que aprovam a concessão de empréstimo com encargos subsidiados às
empresas Neofio Indústria e Comércio de Fios de Algodão Ltda., Lírio dos Vales Indús-
tria, Comércio e Representações Ltda., P&P Comércio de Reciclagem de Plásticos e
Papéis Ltda., PB Aços Indústria e Comércio Ltda., Cadergraf Indústria e Comércio de
Cadernos Ltda. e Vijai Elétrica do Brasil Ltda..

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

22    de   dezembro de 2006; 118º da Proclamação da República.
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RESOLUÇÃO Nº 063/2006

APROVA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM EN-
CARGOS SUBSIDIADOS À EMPRESA P & P COMÉR-
CIO DE RECICLAGEM DE PLÁSTICOS E PAPÉIS LTDA.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em  14 novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II,
III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos Nos

18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 03 de maio de 1997;
19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851, de 28 de abril de 2005; 25.912, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11
de outubro de 2005, e 26.878, de 24 fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art. 1º - Considerar de relevante interesse para o desenvolvimento industrial do

Estado a empresa P & P COMÉRCIO DE RECICLAGEM DE PLÁSTICOS E PAPÉIS LTDA,
enquadrada como empreendimento novo, conforme inciso I do art. 3º do Decreto Nº 17.252/94,
alterado pelos Decretos Nos 18.229/96, 18.518/96, 18.861/97, 19.137/97, 19.519/98, 20.846/
99, 25.851/05, 25.912/05, 26.340/05 e 26.878/06.

Art. 2º – Aprovar, nos termos do inciso I do art. 5º do Decreto acima menciona-
do, a aplicação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba, para a
concessão de empréstimo com encargos subsidiados, destinados ànecessidade de capital de giro à
empresa P & P COMÉRCIO DE RECICLAGEM DE PLÁSTICOS E PAPÉIS LTDA.

 Art. 3º – Fixar o valor do empréstimo em 80% (oitenta por cento) do valor das
parcelas do ICMS, recolhidas mensalmente ao FAIN pela própria empresa, durante o período de
15 (quinze) anos, a contar da data da publicação do diploma concessor, de acordo com o que dispõe
o parágrafo único do art. 17 do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 4º - Deliberar que, sobre o valor do empréstimo, incidirá a TJLP (Taxa de
Juros de Longo Prazo) limitada até 12% (doze por cento) ao ano, perfazendo, assim, o saldo
devedor do financiamento, que será quitado com redução de 80% (oitenta por cento) deste saldo,
atualizado à época da liquidação do benefício, de acordo com o § 2º do art.15 do Decreto Nº
17.252/94 e suas alterações.

Art. 5º - Definir o início do reembolso ao FAIN, a partir do 12º (décimo segundo)
mês da liberação da 1ª parcela, preconizado no § 1º do art. 15 do Decreto já referenciado.

Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba – CINEP.

Art. 7º- A operação de que trata o Art. 6° desta Resolução ficará condicionada à
inexistência, à época da assinatura do contrato de mútuo, de fatos ou circunstâncias que prejudi-
quem ou tornem impossível a concessão do benefício.

Art. 8º - Determinar que as garantias sobre o empréstimo serão o próprio depósito,
realizado em favor do FAIN e o aval, nas Notas Promissórias, dos representantes legais da empresa.

Art. 9º - Exigir da empresa beneficiária o cumprimento das Normas Operacionais
do FAIN, bem como do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 10. - Autorizar a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAIN a
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução.

Art. 11. - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 14 de novembro de 2006

RESOLUÇÃO Nº 064/2006

APROVA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM EN-
CARGOS SUBSIDIADOS À EMPRESA PB AÇOS INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II,
III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos Nos

18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 03 de maio de 1997;
19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851, de 28 de abril de 2005; 25.912, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11
de outubro de 2005, e 26.878, de 24 fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art 1º - Considerar de relevante interesse para o desenvolvimento industrial do

Estado a empresa PB AÇOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, enquadrada como empreen-
dimento novo, conforme inciso I do art. 3º do Decreto Nº 17.252/94, alterado pelos Decretos Nos

18.229/96, 18.518/96, 18.861/97, 19.137/97, 19.519/98, 20.846/99, 25.851/05, 25.912/05,
26.340/05 e 26.878/06.

Art. 2º – Aprovar, nos termos do inciso I do art. 5º do Decreto acima menciona-
do, a aplicação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba, para a
concessão de empréstimo com encargos subsidiados, destinados à necessidade de capital de giro à
empresa PB AÇOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Art. 3º – Fixar o valor do empréstimo em 80% (oitenta por cento) do valor das
parcelas do ICMS, recolhidas mensalmente ao FAIN pela própria empresa, durante o período de
15 (quinze) anos, a contar da data da publicação do diploma concessor, de acordo com o que dispõe
o parágrafo único do art. 17 do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

RESOLUÇÃO Nº 065/2006

APROVA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM EN-
CARGOS SUBSIDIADOS À EMPRESA CADERGRAF IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE CADERNOS LTDA.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos
Nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 03 de maio de
1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851, de 28 de abril de 2005; 25.912, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11
de outubro de 2005, e 26.878, de 24 fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art. 1º - Considerar de relevante interesse para o desenvolvimento industrial do

Estado a empresa CADERGRAF INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CADERNOS LTDA enqua-
drada como empreendimento novo, conforme inciso I do art. 3º do Decreto Nº 17.252/94,
alterado pelos Decretos Nos 18.229/96, 18.518/96, 18.861/97, 19.137/97, 19.519/98, 20.846/
99, 25.851/05, 25.912/05, 26.340/05 e 26.878/06.

Art. 2º – Aprovar, nos termos do inciso I do art. 5º do Decreto acima menciona-
do, a aplicação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba, para a
concessão de empréstimo com encargos subsidiados, destinados à necessidade de capital de giro à
empresa CADERGRAF INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CADERNOS LTDA.

Art. 3º – Fixar o valor do empréstimo em 80% (oitenta por cento) do valor das
parcelas do ICMS, recolhidas mensalmente ao FAIN pela própria empresa, durante o período de
15 (quinze) anos, a contar da data da publicação do diploma concessor, de acordo com o que dispõe
o parágrafo único do art. 17 do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 4º - Deliberar que, sobre o valor do empréstimo, incidirá a TJLP (Taxa de
Juros de Longo Prazo) limitada até 12% (doze por cento) ao ano, perfazendo, assim, o saldo
devedor do financiamento, que será quitado com redução de 90% (noventa por cento) deste saldo,
atualizado à época da liquidação do benefício, de acordo com o § 2º do art.15 do Decreto Nº
17.252/94 e suas alterações.

Art. 5º - Definir o início do reembolso ao FAIN, a partir do 12º (décimo segundo)
mês da liberação da 1ª parcela, preconizado no § 1º do art. 15 do Decreto já referenciado.

Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba – CINEP.

Art. 7º- A operação de que trata o Art. 6° desta Resolução ficará condicionada à
inexistência, à época da assinatura do contrato de mútuo, de fatos ou circunstâncias que prejudi-
quem ou tornem impossível a concessão do benefício.

Art. 8º - Determinar que as garantias sobre o empréstimo serão o próprio depósito,
realizado em favor do FAIN e o aval, nas Notas Promissórias, dos representantes legais da empresa.

Art. 9º - Exigir da empresa beneficiária o cumprimento das Normas Operacionais
do FAIN, bem como do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 10. - Autorizar a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAIN a
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução.

Art. 11. - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 14 de novembro de 2006

RESOLUÇÃO Nº 066/2006

APROVA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMO COM EN-
CARGOS SUBSIDIADOS À EMPRESA VIJAI ELÉTRICA
DO BRASIL LTDA.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DA PARAÍBA - FAIN, em decisão tomada na sessão plenária
realizada em 14 de novembro de 2006, conforme atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IV do art. 23 do Decreto Nº 17.252, de 27 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos
Nos 18.229, de 08 de maio de 1996; 18.518, de 09 de outubro de 1996; 18.861, de 03 de maio de
1997; 19.137, de 17 de setembro de 1997; 19.519, de 17 de fevereiro de 1998; 20.846, de 29 de
dezembro de 1999; 25.851, de 28 de abril de 2005; 25.912, de 18 de maio de 2005; 26.340, de 11
de outubro de 2005, e 26.878, de 24 fevereiro de 2006,

RESOLVE:
Art. 1º - Considerar de relevante interesse para o desenvolvimento industrial do

Estado a empresa VIJAI ELÉTRICA DO BRASIL LTDA, enquadrada como empreendimento
novo, conforme inciso I do art. 3º do Decreto Nº 17.252/94, alterado pelos Decretos Nos 18.229/
96, 18.518/96, 18.861/97, 19.137/97, 19.519/98, 20.846/99, 25.851/05, 25.912/05, 26.340/05
e 26.878/06.

Art. 2º – Aprovar, nos termos do inciso I do art. 5º do Decreto acima menciona-
do, a aplicação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba, para a
concessão de empréstimo com encargos subsidiados, destinados à necessidade de capital de giro à
empresa VIJAI ELÉTRICA DO BRASIL LTDA.

 Art. 3º – Fixar o valor do empréstimo em 80% (oitenta por cento) do valor das
parcelas do ICMS, recolhidas mensalmente ao FAIN pela própria empresa, durante o período de
15 (quinze) anos, a contar da data da publicação do diploma concessor, de acordo com o que dispõe
o parágrafo único do art. 17 do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 4º - Deliberar que, sobre o valor do empréstimo, incidirá a TJLP (Taxa de
Juros de Longo Prazo) limitada até 12% (doze por cento) ao ano, perfazendo, assim, o saldo
devedor do financiamento, que será quitado com redução de 80% (oitenta por cento) deste saldo,
atualizado à época da liquidação do benefício, de acordo com o § 2º do art.15 do Decreto Nº
17.252/94 e suas alterações.

Art. 5º - Definir o início do reembolso ao FAIN, a partir do 12º (décimo segundo)
mês da liberação da 1ª parcela, preconizado no § 1º do art. 15 do Decreto já referenciado.

Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba – CINEP.

Art. 7º- A operação de que trata o Art. 6° desta Resolução ficará condicionada à
inexistência, à época da assinatura do contrato de mútuo, de fatos ou circunstâncias que prejudi-
quem ou tornem impossível a concessão do benefício.

Art. 8º - Determinar que as garantias sobre o empréstimo serão o próprio depósito,
realizado em favor do FAIN e o aval, nas Notas Promissórias, dos representantes legais da empresa.

Art. 9º - Exigir da empresa beneficiária o cumprimento das Normas Operacionais
do FAIN, bem como do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 10. - Autorizar a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAIN a
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução.

Art. 11. - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 14 de novembro de 2006

Art. 4º - Deliberar que, sobre o valor do empréstimo, incidirá a TJLP (Taxa de
Juros de Longo Prazo) limitada até 12% (doze por cento) ao ano, perfazendo, assim, o saldo
devedor do financiamento, que será quitado com redução de 90% (noventa por cento) deste saldo,
atualizado à época da liquidação do benefício, de acordo com o § 2º do art.15 do Decreto Nº
17.252/94 e suas alterações.

Art. 5º - Definir o início do reembolso ao FAIN, a partir do 12º (décimo segundo)
mês da liberação da 1ª parcela, preconizado no § 1º do art. 15 do Decreto já referenciado.

Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba – CINEP.

Art. 7º- A operação de que trata o Art. 6° desta Resolução ficará condicionada à
inexistência, à época da assinatura do contrato de mútuo, de fatos ou circunstâncias que prejudi-
quem ou tornem impossível a concessão do benefício.

Art. 8º - Determinar que as garantias sobre o empréstimo serão o próprio depósito,
realizado em favor do FAIN e o aval, nas Notas Promissórias, dos representantes legais da empresa.

Art. 9º - Exigir da empresa beneficiária o cumprimento das Normas Operacionais
do FAIN, bem como do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 10. - Autorizar a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAIN a
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução.

Art. 11º - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 14 de novembro de 2006
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CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

DELIBERAÇÃO N.º  3282

O CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL – COPAM, em sua 412.ª
Reunião Ordinária, realizada em 19 de dezembro de 2006, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Constituição Estadual de 1989, pela Lei n.º 4.335, de 16 de dezembro de 1981,
modificada  pela Lei n.º 6.757, de 08 de julho de 1999, regulamentada pelo Decreto Estadual n.º
21.120, de 20 junho de 2.000,  tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno,  de 12 de
novembro de 1981,

DELIBERA:
Art. 1.º Estabelecer o calendário das Reuniões Ordinárias para o ano de 2007,

conforme o quadro abaixo:

R E U N IÃ O  O R D IN Á R IA  D A T A  R E U N IÃ O  O R D IN Á R IA  D A T A  

413.ª  06/02/2007 424.ª 24/07/2007 

414.ª  27/02/2007 425.ª 07/08/2007 

415.ª  13/03/2007 426.ª  21/08/2007 

416.ª  27/03/2007 427.ª  04/09/2007 

417.ª  10/04/2007 428.ª  18/09/2007 

418.ª 24/04/2007 429.ª 09/10/2007 

419.ª 08/05/2007 430.ª 23/10/2007 

420.ª 22/05/2007 431.ª 06/11/2007 

421.ª  05/06/2007 432.ª 20/11/2007 

422.ª  19/06/2007 433.ª 04/12/2007 

423.ª  10/07/2007 434.ª 18/12/2007 

Art. 2.º Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Ciência e Tecnologia e do Meio
Ambiente

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA – JUCEP

Portaria  n º 030/2006                                            João Pessoa, 21 de Dezembro de 2006.

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL  DO ESTADO DA PARAIBA, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso XVII, artigo 25 do Decreto Federal n º 1800 de
30.01.1996 e de acordo com inciso XII, artigo 7º do Regimento Interno desta Autarquia, baixado
com o Decreto Estadual de n º 26.805 de 26.02.2006.

RESOLVE, após procedimento de revisão administrativa , tornar sem efeito a
Portaria de nº 036/2003.

                                 PUBLIQUE – SE

Secretarias de Estado
Turismo e do Desenvolvimento
Econômico

Decreto nº 27.900 de 14 de dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, combinado com os artigos 3º e 4º, e seus incisos, da Lei nº 7.972,
de 06 de abril de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/3918/2006,

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 261.000,00 (duzentos

e sessenta e um mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discrminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anualção de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua pulbicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposiçõe sem contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 14

de dezembro de 2006, 118º da Proclamação da república.

PUBLICAOD NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE 15/12/2006
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Art. 4º - Deliberar que, sobre o valor do empréstimo, incidirá a TJLP (Taxa de
Juros de Longo Prazo) limitada até 12% (doze por cento) ao ano, perfazendo, assim, o saldo
devedor do financiamento, que será quitado com redução de 80% (oitenta por cento) deste saldo,
atualizado à época da liquidação do benefício, de acordo com o § 2º do art.15 do Decreto Nº
17.252/94 e suas alterações.

Art. 5º - Definir o início do reembolso ao FAIN, a partir do 12º (décimo segundo)
mês da liberação da 1ª parcela, preconizado no § 1º do art. 15 do Decreto já referenciado.

Art. 6º - Estabelecer que a operação será efetuada no prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do diploma concessor,
através do contrato de mútuo a ser celebrado entre o Governo do Estado da Paraíba, a empresa
beneficiária e o Banco Real ABN AMRO Bank, na qualidade de Agente Financeiro, com
interveniência da Companhia de Desenvolvimento da  Paraíba – CINEP.

Art. 7º- A operação de que trata o Art. 6° desta Resolução ficará condicionada à
inexistência, à época da assinatura do contrato de mútuo, de fatos ou circunstâncias que prejudi-
quem ou tornem impossível a concessão do benefício.

Art. 8º - Determinar que as garantias sobre o empréstimo serão o próprio depósito,
realizado em favor do FAIN e o aval, nas Notas Promissórias, dos representantes legais da empresa.

Art. 9º - Exigir da empresa beneficiária o cumprimento das Normas Operacionais
do FAIN, bem como do Decreto Nº 17.252/94 e suas alterações.

Art. 10. - Autorizar a Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo do FAIN a
adotar as medidas necessárias ao cumprimento desta Resolução.

Art. 11. - Esta Resolução entrará em vigor após ratificação, por Decreto, para
este fim, expedido pelo Governador do Estado.

João Pessoa, 14 de novembro de 2006


